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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

DEZEMBRO/2017

A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 04, 05, 06, 07, 08, 11, 12, 13, 14, 18 e 19/12/2017.
	PROCESSO

	: 20143000100721

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 197/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 247/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



	


EMENTA




: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS RELATIVO ÀS REDUÇÕES “Z”/LEITURA “X” DOS EQUIPAMENTOS EMISSORES DE CUPONS FISCAIS - ECF AO INFORMAR SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA DAS MERCADORIAS EM GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMSMENSAL – GIAMS COMO SE ISENTAS FOSSEM – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou vendas de mercadorias tributadas através de seus ECFs, contudo, ao transportar os valores para as GIAMs dos meses de janeiro a junho, outubro e dezembro de 2013, informou como se as mercadorias fossem não tributadas, suprimindo o valor do imposto a recolher. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20112901200391

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 601/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 248/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA     
: ICMS – NOTA FISCAL – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA - CANCELAMENTO DO CAD/ICMS – INOCORRÊNCIA – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 200929003000657

	RECURSO
	: DE PÍCIO 366/14 Nº 547/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 249/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO ESTADUAL – INOCORRÊNCIA – RECURSO DESPROVIDO - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente a ação fiscal em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista  que o comprovante de inscrição estadual fora emitido em 04/08/2009 pela Coordenadoria da Receita Estadual, fl. 19, sendo então Habilitado com o nº 290996-1 do CAD/ICMS, posteriormente  em consulta ao SINTEGRA um dia após a lavratura do auto de infração a empresa já constava como Habilitada, fls.28, se há algum erro que fora cometido, este foi do próprio fisco. Mantida a decisão de primeira instância que decidiu pela improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900100049

	RECURSO
	: DE OFÍCIO 068/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 250/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM ERRO NA  APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INOCORRÊNCIA - RECURSO DESPROVIDO – Fora provado “in causa” que o sujeito passivo cometeu o ilícito tributário a ele imputado. Mas em decorrência da nova Legislação de 11 de agosto de 2010, com a entrada da Lei 2340, que alterou a Lei 688/96, modificando a prescrição anterior, com a edição da nova Lei, fora retirado da à alínea “p” da Lei 78, Item III, sendo substituída pelo Artigo 77, IV, alínea “j”, alterando a multa de 40% do valor da operação para 150% do valor do imposto apura a menor em documento fiscal, com a edição da nova Lei, demos nos ater ao valor do imposto que seria apurado, tem-se que não há imposto, pois as notas fiscais são de modelo -1e foram emitidas por contribuinte optante do Simples Nacional. Manutenção da decisão monocrática de Improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900102357

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO 002/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 251/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPOTE – NOTA FISCAL DIVERGE DA CITADA NO CTRC – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Deve ser declarada a improcedência do auto de infração e do crédito tributário dele decorrente quando restar provado que a infração não existe, ou seja, no presente caso, confirma-se equívoco de interpretação, pois ambas as Notas Fiscais de n.º 155008, fl. 09. e 155022,fl. 07, se referema mesma operação. Ainda que persistisse a dúvida de qual Nota Fiscal consta no CTRC, o sujeito passivo seria beneficiado, como prevê o art. 112, inc. II, do CTN . Reforma da decisão monocrática de Procedente para Improcedente. Recurso Oficial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900103937

	RECURSO
	: DE OFÍCIO 1055/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 252/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – NOTA FISCAL DE REMESSA/DEVOLUÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE DECLARAÇÃO DE MOTIVO DA DEVOLUÇÃO – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – Comprovado nos autos, mediante provas necessárias e válidas que as mercadorias constantes das Notas Fiscais relacionadas foram devolvidas  aos seus  remetentes, conforme carimbos apostos no Posto Fiscal, no retorno das mercadorias. A falta de declaração de motivo da devolução de que trata o Art. 553, do RICMS/RO, não é suficiente para invalidar a operação. A irregularidade apontada na inicial foi corrigida através do conhecimento de transporte original, fls 14 e 28, que acompanhou a devolução das mercadorias como prevê o Art. 269, do RICMS/RO. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2011293050500369

	RECURSO
	: DE OFÍCIO 583/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 253/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS ANTECIPADO – DEIXAR DE RECOLHER EM GUIA NACIONAL DE RECOLHIMENTO (GNRE) O ICMS ANTECIPADO SOBRE VENDA DE MERCADORIA DESTINADO A CONTRIBUINTE RONDONIENSE – INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo recolheu antecipado o ICMS requerido nos autos, conforme faz prova a GNRE e comprovante de pagamento às fls. 35/36 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000100365

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 036/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 255/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TRANSPORTAR MERCADORIA ACOBERTADA DE DOCUMENTO FISCAL SEM O RECOLHIMENTO DO ICMS ST ANTECIPADAMENTE – RECURSO DE REPRESENTAÇÃO PROVIDO –  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado.Reforma da decisão de Primeiro Instância de Nula para Procedente, pois o sujeito passivo transportou 400  fardos de feijão acobertado pela nota fiscal 2552, sem o recolhimento do ICMS antecipadamente nos termos do art. 53, II, “a”, do RICMS/RO tendo ocorrido o encerramento da fase de diferimento das mercadorias, estando em desacordo com a legislação tributária vigente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa para 90% do valor do imposto não pago. Recurso de Representação conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 201330001013394

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 082/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 256/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO - APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – RESSARCIMENTO DE CRÉDITO A MAIOR QUE O DEVIDO–RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO - AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Fora provado “in causa” que o sujeito passivo,  deixou de pagar o imposto devido mediante o aproveitamento de crédito em desacordo com a legislação tributária, conforme  analise nas planilhas. Na sentença de Primeira Instância fora julgado Procedente. Contudo, deve ser reformada, para Parcial Procedência, razão está pela decadência dos créditos ocorrida antes de Novembro de 2008, sendo aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa em 90% da precitada Lei. Recurso de Voluntário conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700600017

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 378/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 257/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA – INFORMAR EM GIAM VALORES INFERIORES DE OPERAÇÕES DE SAÍDAS – OCORRÊNCIA -  Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou vendas em operações provadas nos autos, contudo, ao elaborar as Guias de Informação e Apuração do ICMS Mensal – GIAMs – informou valores inferiores aos realmente ocorridos. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Representação Provido.  Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20082900600224

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 378/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 258/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL – OCORRÊNCIA – Constata-se nos autos que o sujeito passivo não possuía o benefício fiscal do Regime Especial de dilação de prazo no momento da emissão da Nota Fiscal 1744, cujo  cancelamento ocorreu em 01/09/2008, fl.29, e a publicação se deu em 09/09/2008. A emissão da Nota Fiscal relacionada data de 10/09/2008 e a lavratura do auto de infração ocorreu em 18/09/2008, após o cancelamento do regime especial. . Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o Art. 77, VII, letra “b”, item 2, da Lei 688/96, bem como considerar extinta a parcela do imposto pago pelo sujeito passivo. Reforma da decisão de primeira instância de parcialmente procedente para procedente. Recurso de Ofício conhecido e desprovido.  Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20102900101207

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 590/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 259/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CERVEJAS EM LATAS ACOBERTADAS POR DOCUMENTO FISCAL CONTENDO ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO E NA APURAÇÃO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de cervejas em latas acobertadas por documento fiscal contendo erro na determinação da base de cálculo e na consequente apuração do imposto devido. 2. Não cabimento ao Erário Estadual da exigência de complementação do imposto pela realização do fato gerador presumido. 3. Não aplicação da taxatividade das regras dispostas na Cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91. 4. Inobservância ao Princípio Constitucional da Legalidade Tributária previsto no artigo 150, inciso I da CF/88 c/c artigo 97 do CTN. 5. Reforma da decisão singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE para IMPROCEDENTE.6. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 7. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930502058

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 260/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 260/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : MULTA – EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÕES DOS PESOS BRUTO E LÍQUIDO – INOBSERVÂNCIA AO PRÍNCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 001/TATE/SEFIN-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu os DANFEs anexos às folhas 03 a 65, com omissões dos pesos brutos e líquidos. 2.  Inobservância ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. 3. Aplicação das Súmula nº 001/TATE/SEFIN-RO, que prevê ser “indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. 4. Reforma da decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. 5. Recurso de Ofício provido. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930501746

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 281/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 261/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 EMENTA  : MULTA – EMITIR DOCUMENTOS FISCAIS COM OMISSÕES DOS PESOS BRUTO E LÍQUIDO – INOBSERVÂNCIA AO PRÍNCÍPIO DA TERRITORIALIDADE – APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 001/TATE/SEFIN-RO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu os DANFEs anexos às folhas 04 a 48, com omissões dos pesos brutos e líquidos. 2.  Inobservância ao Princípio da Territorialidade da norma tributária. 3. Aplicação das Súmula nº 001/TATE/SEFIN-RO, que prevê ser “indevida a autuação com base na omissão ou incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia”. 4. Reforma da decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. 5. Recurso de Ofício provido. 6. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112930500439

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1001/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 262/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA      : ICMS – FLAGRANTE DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo adentrou o Estado de Rondônia transportando mercadorias desacompanhadas das necessárias notas fiscais. Mercadorias apreendidas e depositadas fielmente para o sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, admitida aplicação da retroatividade benéfica da Lei 3583/15 no que tange a penalidade aplicada, conforme dispõe o artigo 106, inciso II, alínea “c” do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20133000100342

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 749/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 263/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O IMPOSTO DEVIDO EM RAZÃO DA OMISSÃO DE LANÇAMENTO NO RESPECTIVO LIVRO FISCAL E NAS GIAMS DOS VALORES DO IMPOSTO DESTACADO EM DOCUMENTOS FISCAIS - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar o imposto devido nas operações de retorno de mercadorias do seu depósito fechado para seu estabelecimento comercial, em razão da omissão de lançamento no respectivo livro fiscal e nas GIAMs, do imposto destacado nos documentos fiscais que acobertaram essas operações. 2. Ocorrência da suspensão do pagamento do imposto prevista no artigo 10, § 2º, item 1, do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 3.Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício Desprovido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132703700016

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 060/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 264/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITOS FISCAIS DEVIDAMENTE COMPENSADOS QUANDO DOS CÁLCULOS PARA PAGAMENTO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos fiscais de ICMS já devidamente compensados quando da feitura dos cálculos para pagamento da substituição tributária relativa à aquisição de farinha de trigo acobertada pelas notas fiscais anexas às folhas 12 a 73, relacionadas nos demonstrativos anexos às folhas 03 a 06. 2.Inobservância, por parte do autuado, do artigo 41, inciso VII, § 1º, item 3, do RICMS/DECRETO nº 8.321/98 c/c artigo 36, da Lei nº 688/96. 3. Redução da multa de 150% para 90% do valor do crédito fiscal apropriado indevidamente - artigo 77, inciso V, alínea “a”, item 1, da Lei nº 688/96. 4. Crédito Tributário reduzido de R$ 245.015,37para R$ 196.370,26. 5. Aplicação da retroatividade da lei mais branda ao autuado, nos termos do artigo 106, inciso II, alínea “c”, do CTN. 6. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 7. Recurso Voluntário improvido. 8. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 03-043559-7

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 027/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 265/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA 
: ICMS – FRETE -PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE – INOCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado nos autos que não ocorreu a prestação de serviços de transporte da mercadoria constante da Nota Fiscal n.º 1693, posto que o transporte foi próprio realizado em veículo locado/arrendado pelo proprietário da mercadoria em operação de transporte entre estabelecimento do mesmo contribuinte, como atesta o Contrato de Arrendamento de  16 a 24, e descrição no corpo da referida Nota Fiscal.  Ademais tal procedimento está de acordo com o PARECER 298/2003/GETRI/CRE/SEFIN. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900400068

	RECURSO
	: DE OFICIO E VOLUNTARIO Nº1020/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 259/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIA SEM NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo transportou mercadoria – óleo de soja Sadia – desacobertada de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário, em flagrante descumprimento a Legislação Tributária. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “e”, 2, da precitada lei. Devem ser deduzidos os valores recolhido pelo sujeito passivo conforme fls. 52 a 55. Recursos de Ofício Provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 201427004000027

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº119/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 260/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – REALIZAR DESPESAS A DESCOBERTO DE CAIXA OMISSÃO DE RECEITA FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos fls. 98, 489 e 490 que houve extrapolação do prazo para conclusão do procedimento fiscal, e que via de consequência ocorreu em infringência aos arts. 6º, 10, e 12, da IN 011/2008, que institui os modelos e disciplina a emissão das designações necessárias a execução dos procedimentos fiscais. Reforma da decisão singular de procedente para nula por apresentar vício de forma. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20142700400026

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº120/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 261/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO – REALIZAR DESPESAS A DESCOBERTO DE CAIXA OMISSÃO DE RECEITA FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos fls. 98, 400 e 401 que houve extrapolação do prazo para conclusão do procedimento fiscal, e que via de consequência ocorreu em infringência aos arts. 6º, 10, e 12, da IN 011/2008, que institui os modelos e disciplina a emissão das designações necessárias a execução dos procedimentos fiscais. Reforma da decisão singular de procedente para nula por apresentar vício de forma. Ressalvado a feitura de um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900102097.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº024/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 262/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – REMESSA DE MERCADORIA EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do não cometimento do ilícito tributário apontado, conforme se observa do documento de fls. 47 dos autos. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122700100132

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº001/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 263/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CRÉDITO DE ICMS INDEVIDO APROPRIADO EM GIAM – ESTORNO DE DEBÍTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos pelo sujeito passivo que as operações escrituradas foram efetivadas de acordo com a legislação tributária. Às fls. 08 a 32 constatam-se diversos estornos de débitos, entretanto se comprovou que tais estornos se referem à notas fiscais sob o CFOP 5929 vinculadas a cupons fiscais emitidos. Às fls. 65 e 66 o autuante, após nova confrontação dos documentos fiscais, manifesta pela improcedência do auto de infração. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900102969

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº321/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 264/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS - CADASTRO DE CONTRIBUINTES – ENTRADA DE MERCADORIAS OU BENS NO ESTADO COM CAD/ICMS/RO CANCELADO - INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Demonstrado nos autos que o estabelecimento da autuada exerce atividade no endereço indicado na FAC, conforme documentos de fls. 132 a 137 e 141 a 260 do PAT. Sendo constatado o cancelamento do CAD/ICMS irregularmente. Na data da autuação o SITAFE apresentou informações divergentes ao declarar “cadastro cancelado e empresa em situação irregular”. O CAD/ICMS foi reativado no mesmo endereço não encontrado anteriormente, de acordo com fl. 127 em 27/09/2012. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO
	: 20122900600006

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº106/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 265/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – POSTO FISCAL– CONSIGNAR VALOR A MENOR EM DOCUMENTO FISCAL– NÃO UTILIZAÇÃO DA PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez tratar-se de mercadorias alcançadas pelo instituto do diferimento do ICMS, nos termos do art. 648, I, do RICMS/RO. Ação fiscal ilidida desde a instância singular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122900600004

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº335/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 266/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – POSTO FISCAL – CONSIGNAR VALOR A MENOR EM DOCUMENTO FISCAL – NÃO UTILIZAÇÃO DA PAUTA DE PREÇOS MÍNIMOS – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez tratar-se de mercadorias alcançadas pelo instituto do diferimento do ICMS, nos termos do art. 648, I, do RICMS/RO. Ação fiscal ilidida desde a instância singular. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000200014

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº1550/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 267/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – DEIXAR DE COMPARECER AO LOCAL DETERMINADO PARA DESLACRE – INTRODUÇÃO DAS MERCADORIAS NO ESTADO – DEIXOU DE RECOLHER O ICMS DA OPERAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim sucede a negativa da materialidade da imputação. Comprovado nos autos que as mercadorias foram internadas na unidade federativa destinatária, conforme documentos de fls. 09 a 11 do PAT originário e fl. 15 do PAT aditamento em vista do carimbo do Fisco de Rondônia do transbordo realizado e do embarque no Posto Fiscal Conasa. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142801200010

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº5596/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 268/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CONTA CAIXA – REALIZAR OPERAÇÃO DISSIMULADA - RECEITA DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Não demonstrado nos autos a apuração de saldo credor do caixa. ICMS das aquisições (fls. 09, 12 e 14) retido por substituição tributária na origem. A presunção de compras de veículos sem os recursos necessários em caixa, não sendo apurado e demonstrado, não oferece certeza e liquidez do crédito tributário. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal para declarar sua improcedência. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 201029003000415

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº1111/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 269/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS A APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Não subsiste a ação fiscal fundada na exigência de retenção e recolhimento antecipado de ICMS-ST, quando a inclusão do produto sob NCM 2713, no Convênio ICMS nº 74/94, ocorreu com efeitos a partir de 01/02/2011, assim não poderia lançar de ofício o ICMS-DA da operação constante da NF 626 de 23/06/2010, sob a acusação de deixar de recolher antecipadamente o ICMS da operação. ICMS da operação destacada pela alíquota interestadual. Diferencial de Alíquotas recolhido conforme fl. 05. Reforma da decisão “a quo” de improcedente para parcial procedência em razão da exclusão da penalidade da composição do crédito tributário. PAT extinto pelo pagamento conforme fls. 05 dos autos, de acordo com o art. 156, I, do CTN.Infração fiscal parcialmente ilidida. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900400173

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº529/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 270/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: MULTA -MERCADORIAS - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Comprovado nos autos através de provas suficientes e válidas que o sujeito passivo não deu causa a infração. Reforma da Decisão Monocrática de procedente para improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime
	PROCESSO
	: 20102900100320

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº314/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 271/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal de 1988.Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900102674

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº347/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 272/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
     : ICMS – CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal de 1988.Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900104820

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº410/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 273/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal de 1988.Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900100629

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº433/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 274/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal de 1988.Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900101986

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº740/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 275/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA



: ICMS – CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal de 1988.Decisão Unânime.Recurso Voluntário Provido e de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112900102109

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº746/*14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 276/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA


: ICMS – CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal de 1988.Decisão Unânime.Recurso Voluntário Provido e de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112701200018

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 055/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 007/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS EM DESACORDO COM A LEGISLAÇAO TRIBUTÁRIA - AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS LEGAIS – VÍCIO FORMAL – NULIDADE PROCESSUAL –Deve ser declarada a nulidade processual no que tange ao procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constatar nos autos divergência entre a situação fática descrita na infração com o dispositivo legal infringido. Mantida a Decisão de Segunda Instância proferida através do Acórdão nº 062/17/2ª Câmara/TATE/SEFIN que julgou nula a ação fiscal. Ressalvado ao fisco a feitura de novo procedimento fiscal, nos termos do art. 173, II, do CTN. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (5x2).
	PROCESSO
	: 20132810400010

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº. 038/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 008/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: ICMS – APROPRIAR-SE DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS ANTECIPADO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – AÇÃO FISCAL NULA - 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou-se de crédito fiscal de ICMS antecipado, em desacordo com a legislação tributária vigente. 2.  Nulidade da ação fiscal pela ocorrência de vício formal insanável, relativo à não coadunarão entre a situação fática descrita na infração (descrição da infração), o dispositivo legal infringido e a penalidade aplicada na demanda 3. Reforma das Decisões de 1ª e 2ª Instâncias de PROCEDENTE para NULA.  4.Resguarde-se o direito da Fazenda Pública Estadual em proceder a adequação dos dispositivos legais que embasaram a presente autuação, e que ensejaram as divergências que anularam o pleito ora demandado, nos termos prescritos no artigo 173, inciso II, do CTN. 5. Recurso Revisional Provido. 6. Decisão por maioria de votos (5x2). 

	PROCESSO
	: 20112700100119

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº. 002/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 009/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS FISCAIS EM TRANSFERÊNCIAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – RECURSO ESPECIAL - INADMISSIBILIDADE – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Deve ser mantido o Acordão nº 004/2016/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN de 15/04/2016, quando analisou Recurso Revisional interposto pelo sujeito passivo. Nos termos dos art. 144-B e 145-C da Lei 688/96, verifica-se a inadmissibilidade do Recurso Especial interposto, por existir decisão definitiva no âmbito administrativo, da qual não cabe mais recurso. Recurso Especial Desprovido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 20162703200005

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº. 079/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 010/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL EM RETORNO SIMBÓLICO DE MERCADORIAS ENVIADAS PARA ARMAZÉM GERAL - PRESUNÇÃO - Restou provado nos autos que o sujeito passivo enviou mercadorias para Armazém Geral debitando-se do imposto (NFs às fls. 10/15) e creditou-se pelo retorno destas (NFs às fls. 21/26), realizando a compensação. Não restou provado que as operações são fictícias. Reforma da decisão de segunda instância proferida através do Acórdão nº 111/17/2ª Câmara/TATE/SEFIN de procedente para improcedente. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20162703200006

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº. 080/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 011/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL EM RETORNO SIMBÓLICO DE MERCADORIAS ENVIADAS PARA ARMAZÉM GERAL - PRESUNÇÃO - Restou provado nos autos que o sujeito passivo enviou mercadorias para Armazém Geral debitando-se do imposto (NFs às fls. 10/18) e creditou-se pelo retorno destas (NFs às fls. 33), realizando a compensação. Não restou provado que as operações são fictícias. Reforma da decisão de segunda instância proferida através do Acórdão nº 111/17/2ª Câmara/TATE/SEFIN de procedente para improcedente. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200009

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº. 082/17.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 012/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO CONDICINADO AO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO PROLEITE – RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO – ADVENTO DE LEGISLAÇÃO MAIS BENIGNA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher a contribuição ao Fundo Proleite, creditando-se indevidamente de crédito presumido sobre vendas interestaduais. Contudo, com o advento do Decreto nº 21.524, de 28/12/2016, a penalidade foi alterada beneficiando o sujeito passivo, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão proferida pela segunda instância através do Acórdão nº 114/17/2ª Câmara/TATE/SEFIN, de procedente para parcialmente procedente. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20162703200010

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº. 083/17

	ACÓRDÃO
	: Nº. 013/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA



: MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO CONDICINADO AO RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO AO FUNDO PROLEITE – RECOLHIMENTO EXTEMPORÂNEO – ADVENTO DE LEGISLAÇÃO MAIS BENIGNA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher a contribuição ao Fundo Proleite, creditando-se indevidamente de crédito presumido sobre vendas interestaduais. Contudo, com o advento do Decreto nº 21.524, de 28/12/2016, a penalidade foi alterada beneficiando o sujeito passivo, em consonância com o art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão proferida pela segunda instância através do Acórdão nº 114/17/2ª Câmara/TATE/SEFIN, de procedente para parcialmente procedente. Recurso Especial Provido. Decisão Unânime.
  Maria do Socorro Barbosa Pereira

         Presidente do TATE/SEFIN 
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